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Ref.: Pregão Eletrônico Nº 006/2021 

Processo Nº 04.000.084.21.59 
 

 

 

 

APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., empresa 

nacional, inscrita no CNPJ/MF n.º 05.969.071/0001-10, com sede na Rua Washington 

Luiz, 185 – Vila Costa - CEP 08675-040 – Suzano/SP, vem mui respeitosamente à 

presença de V. Sas., tendo por fundamento o art. 19 do Decreto Municipal n.º 

12.436/2006, assim como o inciso XVIII, do art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/2002, ofertar, 

tempestivamente, suas 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão de classificação e habilitação, na decretação da vitória da empresa 

ARTEBRILHO MULTISSERVIÇOS LTDA., no lote n.º 01, consoante as razões de fato 

e de direito a seguir expostas, requerendo seu recebimento, regular processamento e 

deferimento. 
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1. DOS FATOS 

 

 

Esta empresa, ora Recorrente participou do processo licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, instituído por essa municipalidade, 

tendo por objeto a “contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

contínuos de apoio administrativo, técnico, e operacional, por meio de alocação de mão 

de obra exclusiva, no âmbito da secretaria municipal de saúde de Belo Horizonte”. 

 

Interessada em participar e quiçá sagrar-se vencedora, esta 

Recorrente, separou toda a documentação habilitatória exigida e precificou a prestação 

de serviço, elaborando sua proposta comercial. 

 

A sessão pública foi realizada conforme convencionado no 

Instrumento Convocatório, sendo que ao final a empresa ARTEBRILHO 

MULTISSERVIÇOS LTDA., foi decretada vencedora do lote n.º 01 por 

SUPOSTAMENTE sua proposta atender as condições editalícias, sendo que, verificando 

atentamente, URGE a necessidade de reforma das decisões, no sentido de declará-la 

DESCLASSIFICADA e INABILITADA!!! 

 

Esta é síntese dos fatos que permeiam o referido certame, sendo 

imperiosa a necessidade de desclassificação da Recorrida, de acordo com as razões a 

seguir aduzidas. 

 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO 

 

 

O presente recurso encontra-se embasado no art. 19 do Decreto 

Municipal n.º 12.436/2006: 

 

“Art. 19 - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita 
no final da sessão, motivadamente, com registro em ata da síntese 
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das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no 
prazo de 03 (três) dias. 
§ 1º - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, dentro do prazo, importará na decadência 
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 
§ 2º - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
§ 3º - Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.” 
 

Visando igualmente atender aos termos do instrumento 

convocatório, que estabelece que deverá ser apresentada em 03 (três) dias as razões 

de Recurso, em seu item 16.3., resta hialina a tempestividade da presente, como 

inclusive pode-se verificar no computo do prazo, motivo pelo qual deve ser RECEBIDA 

e devidamente PROCESSADA, e como se verá a seguir, INTEGRALMENTE PROVIDA. 

 

 

3. DO MÉRITO: DA NECESSIDADE DE DESCLASSIFICAR E INABILITAR A 

EMPRESA ARTEBRILHO MULTISSERVIÇOS LTDA. 

 

 

Tal empresa Recorrida apresentou 07 (três) pontos gravíssimos 

que levam, invariavelmente, a sua DESCLASSIFICAÇÃO e INABILITAÇÃO. 

 

De saída, verifica-se que tal Recorrida está IMPEDIDA DO 

DIREITO DE LICITAR COM A ADMINISTRAÇÃO – SANÇÃO APLICADA PELA 

PREFEITURA DE SANTA LUIZA (DO ESTADO DE MINAS GERAIS), COMO PODE-

SE PROVAR: 

 

DECISÃO FINAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2018 
Contrato Administrativo nº 137/2018 
Interessada: Artebrilho Multiserviços Ltda. – CNPJ 
07.655.416/0001-97 
Visto e analisados os autos do Processo Administrativo nº 
094/2018, com vistas a apurar suposta irregularidade na Rescisão 
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Unilateral do Contrato nº 137/2018, celebrado entre a empresa 
Artebrilho Multiserviços Ltda. – CNPJ 07.655.416/0001-97, 
estabelecida na Rua Primeiro de Maio, 131 – Bairro Cachoeirinha 
– CEP 31.130-130 – Belo Horizonte/MG, ora denominada 
CONTRATADA, e, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG – 
CNPJ 18.715.409/0001-50, com sede na Av. VIII, nº 50, Bairro 
Carreira Comprida, Santa Luzia/MG, na condição de 
CONTRATANTE,  verifica-se  que  consta  no  Relatório 
Final  da  Comissão  Processante (fls.  003299 a 
003327),  após  apurações, conclusão que a empresa 
Artebrilho Multiserviços Ltda. encerrou unilateralmente a 
prestação de serviço do contrato nº 137/2018, de forma 
irregular, sem amparo legal. 
Ressalta-se que nos presentes autos foram obedecidos os 
princípios do devido processo legal, do contraditório e as demais 
formalidades legais conforme consta dos Relatórios da 
Controladoria nº 032/2020 (fls. 3330 a 3352) e nº 02/2020 (fls. 3373 
a 3398). 
Desta  forma, ratifico os termos do Relatório  Final  da Comissão 
Processante,  razão  pela qual, DECIDO pela aplicação de 
sanção de acordo com o art. 87 da Lei nº 8.666/1993, incisos II 
e III, a saber: 
“Art. 87 Pela inexecução total ou parcial do contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: 
(…) 
II – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no 
contrato; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos[…]” 
O representante legal da empresa ARTEBRILHO 
MULTISERVIÇOS LTDA., Sr. Alexandre José da Silva – Sócio-
Administrador, portador do RG nº M-6.590.683, SSP/MG, inscrito 
no CPF sob o nº 027.545.666-86, fica formalmente notificado que 
os valores a pagar ficarão retidos até a finalização da ação de 
cobrança (5004726-09.2018.8.13.0245), impetrada pela 
Contratada em face da Prefeitura, em andamento na 3ª Vara Civil 
da Comarca de Santa Luzia, para determinação correta do valor 
líquido da MULTA a ser cobrada, que terá como base de cálculo 
o valor total do Contrato nº 137/2018, constante da CLÁUSULA 
TERCEIRA – DO PREÇO, a saber, R$ 17.938.805,60 (dezessete 
milhões novecentos e trinta e oito mil, oitocentos e cinco reais 
e sessenta centavos) diminuído do valor estabelecido em Juízo, 
após o trânsito em julgado, do resultado (saldo contratual) deverá 
ser aplicado o percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor, a 
título de multa, conforme prevê a CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
– DAS SANÇÕES, inciso 11.3, alínea b, do Contrato nº 137/2018 
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(Dispensa Emergencial nº 17/2018) e Parecer PGM nº 003/2021 – 
Páginas 9 e 10. 
“11.3. Multa, nos seguintes percentuais; 
(…) 
b) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo contratual, no 
caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com a conseqüente 
rescisão contratual.” (CTR nº 137/2017) “Neste sentido, o 
parâmetro que nos parece mais interessante é aquele previsto na 
Décima Primeira cláusula do contrato nº 137/2018, referente a 20% 
(vinte por cento) sobre o valor do saldo contratual (11.b).” (Parecer 
PGM nº 003/2021 – páginas 9 e 10) Caso o crédito retido não seja 
suficiente para cobrir o valor da multa a empresa deverá efetuar o 
recolhimento da importância residual, relativa ao montante da 
aplicação da multa rescisória aplicada ao Contrato nº 137/2018. O 
recolhimento da quantia acima deverá ser feita, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis, a contar da data de publicação da sentença 
judicial. Na existência de valor residual, ressaltamos que, caso o 
recolhimento não seja realizado, serão adotadas as providências 
necessárias para recuperação do crédito via cobrança judicial do 
valor pendente de execução. 
“Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior 
acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 
previstas nesta Lei: 
(…) 
IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à administração”.  (Art. 80, inciso IV, Lei 
8.666/93) 
A sanção de SUSPENÇÃO consiste no impedimento 
temporário de participar de licitações e de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MG, pelo prazo que este 
órgão fixar, tendo sido arbitrado conforme a natureza e a 
gravidade da falta cometida, a saber, encerramento de serviço 
contínuo e essencial aos munícipes sem justa fundamentação, 
o limite temporal de 2 (dois) anos, de acordo com o que 
estabelece o art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993 combinada com a 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES, inciso 11.4, do 
Contrato nº 137/2018 (Dispensa Emergencial nº 17/2018), 
respeitados os ditames dos parágrafos 2º e 3º, do art. 22 do 
Decreto-Lei nº 4.657/1942. 
“(…) A interrupção unilateral dos serviços contratados pelo 
particular, sem utilização da via judicial ou de forma amigável, 
ausentes causas justificadoras, implica inexecução culposa do 
contrato, acarretando a aplicação de sanções legais e contratuais 
cabíveis pela administração”. (AC 5022276-60.2017.8.13.0145 – 
TJMG1) DETERMINO neste ato a comunicação à Secretaria 
Municipal de Finanças da Decisão Final conforme preconiza o art. 
20 da IN nº 08/2018, e, o envio de cópia integral do processo para 
a 3ª Vara Civil da Comarca de Santa Luzia na qual consta ação de 
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cobrança contra a Prefeitura, por meio da Assessoria Jurídica – 
Contenciosa, para os devidos encaminhamentos judiciais. 
Prazo para apresentação de recurso: até 10 (dez) dias úteis, a 
contar do primeiro dia útil seguinte da publicação da presente 
Decisão. 
Publique-se. 
Intime-se. 
Registre-se. 
Arquive-se. 
Santa Luzia, 24 de março de 2021. 
Thiago Henrique Ferreira 
Secretário Municipal de Administração e Gestão de Pessoas 
https://www.santaluzia.mg.gov.br/dom/?mec-events=secretaria-

municipal-de-administracao-sup-de-licitacoes-e-compras-13  

 

Tal situação vai de encontro com a alínea “c” do subitem 7.2. do 

Edital que vale aqui ser transcrito:  

 

7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do 
procedimento os interessados que se enquadrem em 
quaisquer das situações a seguir: 
[...] 
c) tenham sido declarados inidôneos ou impedidos de licitar e 
contratar em qualquer esfera de Governo; 
 

Para que não se suscite qualquer “possibilidade de participação” 

que por ventura a Recorrida venha argumentar em sede de contrarrazões, com a já 

superada discussão entre o conceito de Administração e Administração Pública (art. 6º, 

XI, XII), tal situação já foi superada pelo entendimento PACIFICADO do SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, cujo entendimento é inclusive REPETIDO no Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, tribunal responsável pela análise judicial de tal 

certame! 

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DECLARAÇÃO DE 
INIDONEIDADE. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE 
LICITAR. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ABRANGÊNCIA. - A 
aplicação da penalidade prevista no art. 87, III, da Lei de 
Licitações abrange toda a Administração Pública e não pode 
ficar restrita somente à pessoa jurídica que sancionou o 
comportamento antijurídico do licitante. V.V. 

https://www.santaluzia.mg.gov.br/dom/?mec-events=secretaria-municipal-de-administracao-sup-de-licitacoes-e-compras-13
https://www.santaluzia.mg.gov.br/dom/?mec-events=secretaria-municipal-de-administracao-sup-de-licitacoes-e-compras-13


 

 
Rua Washington Luiz, 185 – Vila Costa – Suzano 
CEP 08675-040 – SP 
(11) 4759-3220 

www.appaempregos.com.br 
 

   

 
 

(TJ-MG 106740800552150011 MG 1.0674.08.005521-5/001(1), 
Relator: ARMANDO FREIRE, Data de Julgamento: 16/12/2008, 
Data de Publicação: 13/02/2009) 
 
REEXAME NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO PÚBLICA - EMPRESA 
IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO POR 
TRÊS ANOS - ABRANGÊNCIA DA PENALIDADE DO ART. 87, 
INCISO III, DA LEI 8.666/93 - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO - LIMINAR CONCEDIDA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA - 
INTEGRAÇÃO DA IMPETRANTE NO CERTAME, LOGRANDO-
SE VENCEDORA AO FINAL - PROCEDIMENTO FINDO - 
OBJETO ADJUDICADO - MANDAMUS PREJUDICADO - 
SENTENÇA REFORMADA - SEGURANÇA DENEGADA. - A 
penalidade de suspensão e impedimento de contratar com a 
administração, prevista no art. 87, inciso III, da Lei n. 8.666/93, 
estende-se a toda a administração pública, não ficando restrita 
ao órgão que a aplicou, sob pena de ineficácia da sanção. - 
Ausência do direito líquido e certo invocado. Denegação da ordem 
mandamental, embora seu objeto se encontre prejudicado, ante a 
ultimação do procedimento licitatório. - Sentença reformada, em 
reexame necessário, para denegar a segurança. V.V. REEXAME 
NECESSÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -LICITAÇÃO - 
PENALIDADE - SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E 
CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO - ART. 87, INCISO III DA 
LEI FEDERAL N. 8.666/93 - ÂMBITO DE INCIDÊNCIA - 
RESTRIÇÃO À ADMINISTRAÇÃO QUE APLICOU A SANÇÃO - 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO - CONCESSÃO DA ORDEM. - Tendo 
em vista a própria distinção legal entre "Administração" e 
"Administração Pública" nos termos do art. 6º, incisos XI e XII da 
Lei Federal n. 8.666/93, a suspensão do direito de licitar e contratar 
restringe-se ao âmbito do ente federado que aplicou a penalidade, 
não abarcando a esfera administrativa dos demais entes. 
REEXAME NECESSÁRIO CV Nº 1.0109.13.000265-1/001 - 
COMARCA DE CAMPANHA - REMETENTE.: JD COMARCA 
CAMPANHA - AUTOR (ES)(A) S: MEDWAY LOG COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA - RÉ(U)(S): MARCIA CRISTINA SILVA 
BORGES ATRIBUIÇÃO DA PARTE EM BRANCO PREGOEIRA 
MUN CAMPANHA 
(TJ-MG - REEX: 10109130002651001 MG, Relator: Versiani 
Penna, Data de Julgamento: 03/04/2014, Câmaras Cíveis / 5ª 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 14/04/2014) 
 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - 
PREGÃO PRESENCIAL - IMPEDIMENTO PREVISTO NO ART. 7º 
DA LEI FEDERAL DE Nº. 10.520/2002 - APLICAÇÃO RESTRITIVA 
AO ÓRGÃO SANCIONADOR - INADMISSIBILIDADE - 
INCENTIVO À IMPUNIDADE - DESCABIMENTO - CARÁTER UNO 
DA ADMINISTRAÇÃO - EFEITOS EXTENSIVOS - 
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PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
DECISÃO DE INABILITAÇÃO - ILEGALIDADE - INEXISTÊNCIA. - 
A LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA SANÇÃO APLICADA COM 
FUNDAMENTO NO ART. 7º DA LEI FEDERAL DE Nº. 
10.520/2002 AO ÓRGÃO OU ENTIDADE SANCIONADORA 
EXCLUI A EFICÁCIA PRÁTICA E AFASTA O CARÁTER 
PEDAGÓGICO DA PENALIDADE, AUTORIZANDO QUE O 
PARTICULAR SANCIONADO REITERE CONDUTAS 
PERNICIOSAS À ADMINISTRAÇÃO DURANTE A VALIDADE 
DA PENA DE IMPEDIMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
APLICADA PELO PODER PÚBLICO EM SENTIDO AMPLO - EM 
VISTA DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
CONSOLIDADO DO STJ EM RELAÇÃO AO ALCANCE DAS 
SANÇÕES APLICADAS COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL 
DE Nº. 8.666/1993 E DIANTE DO CARÁTER UNO DA 
ADMINISTRAÇÃO NÃO SE VISLUMBRA PATENTE 
ILEGALIDADE NO QUE CONCERNE AOS EFEITOS 
EXTENSIVOS DA PENALIDADE DISCIPLINADA NO ART. 7º DA 
LEI DO PREGÃO, SOB PENA, ADEMAIS, DE NEGAR-LHE A 
INDISPENSÁVEL EFICÁCIA - REPUTA-SE LEGÍTIMA A 
DECISÃO DE INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE QUANDO 
PROFERIDA COM FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTEMENTE 
IDÔNEA E EM PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE CONTOU 
COM TRÂMITE REGULAR. 
(TJ-MG - AC: 10000200026458002 MG, Relator: Ângela de 
Lourdes Rodrigues, Data de Julgamento: 19/11/2020, Câmaras 
Cíveis / 8ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 23/11/2020) 
 
STJ: 
ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA – DISTINÇÃO ENTRE ADMINISTRAÇÃO E 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INEXISTÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA – LEGALIDADE – LEI 8.666/93, ART. 
87, INC. III. 
- É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e 
Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de 
participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV) 
acarretam ao licitante a não-participação em licitações e contratações 
futuras. 
- A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas 
funções, para melhor atender ao bem comum. 
- A limitação dos efeitos da “suspensão de participação de licitação” não 
pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio 
de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se 
estendem a qualquer órgão da Administração Pública. 
- Recurso especial não conhecido. 
(REsp 151.567/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2003, DJ 14/04/2003, p. 208) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR. ALCANCE 
DA PENALIDADE. TODA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. (…) 2. De acordo 
com a jurisprudência do STJ, a penalidade prevista no art. 87, III, da Lei n. 
8.666/1993 não produz efeitos apenas em relação ao ente federativo 
sancionador, mas alcança toda a Administração Pública (…)  
(AIRESP 201301345226, GURGEL DE FARIA, STJ – PRIMEIRA TURMA, DJE 
DATA:31/03/2017) 
 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.362 - PR (2013/0134522-6) 
“RELATOR: MINISTRO GURGEL DE FARIA AGRAVANTE: DALTRE 
CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA ADVOGADO: MARIA 
ADRIANA PEREIRA DE SOUZA - PR025718 AGRAVADO: ESTADO DO 
PARANÁ PROCURADOR: AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S) - PR044763 
EMENTA PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO 
TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE 
CONTRATAR. ALCANCE DA PENALIDADE. TODA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. De acordo com a jurisprudência do STJ, a penalidade prevista no art. 
87, III, da Lei n. 8.666/1993 não produz efeitos apenas em relação ao ente 
federativo sancionador, mas alcança toda a Administração Pública (MS 
19.657/DF, rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/08/2013, DJe 23/08/2013). 
3. Agravo desprovido.” 
  
“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 582.683 - RS (2014/0234785-2) 
RELATOR: MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
AGRAVANTE: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL  
ADVOGADO: EVANDRO GARCZYNSKI E OUTRO(S)  
AGRAVADO: PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA  
ADVOGADO: ALESSANDRA VIEIRA DE ALMEIDA PIMENTA DE OLIVEIRA 
INTERES: SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA  
EMENTA ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II, DO CPC. 
VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO X ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
DISTINÇÃO. AUSÊNCIA. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. SANÇÕES. 
PROPORCIONALIDADE. ÂMBITO NACIONAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.” 
MANDADO DE SEGURANÇA. PENALIDADE APLICADA COM BASE NA LEI 
8.666/93. DIVULGAÇÃO NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA GERENCIADO 



 

 
Rua Washington Luiz, 185 – Vila Costa – Suzano 
CEP 08675-040 – SP 
(11) 4759-3220 

www.appaempregos.com.br 
 

   

 
 

PELA CGU. DECADÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. LEI EM TESE E/OU ATO 
CONCRETO. DANO INEXISTENTE. 
1. O prazo decadencial conta-se a partir da data da ciência do ato 
impugnado, cabendo ao impetrado a responsabilidade processual de 
demonstrar a intempestividade. 
2. A Controladoria Geral da União é parte legítima para figurar em 
mandado de segurança objetivando atacar a inclusão do nome da 
empresa no PORTAL DA TRANSPARÊNCIA, por ela administrado. 
3. O writ impugna ato concreto, oriundo do Ministro dirigente da CGU, 
inexistindo violação de lei em tese. 4. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, a penalidade prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, suspendendo 
temporariamente os direitos da empresa em participar de licitações e 
contratar com a administração é de âmbito nacional. 
5. Segurança denegada. 
(MS 19.657/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/08/2013, DJe 23/08/2013) 
  
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENTES OU ÓRGÃOS DIVERSOS. EXTENSÃO 
DA PUNIÇÃO PARA TODA A ADMINISTRAÇÃO.  
1. A punição prevista no inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 não 
produz efeitos somente em relação ao órgão ou ente federado que 
determinou a punição, mas a toda a Administração Pública, pois, caso 
contrário, permitir-se-ia que empresa suspensa contratasse novamente 
durante o período de suspensão, tirando desta a eficácia necessária. 
2. Recurso especial provido. 
(REsp 174.274/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/10/2004, DJ 22/11/2004, p. 294) 
 

Assim, uma vez sancionada com a Administração Pública, (UNA) e 

não informar tal fato, acarreta no DEVER de apurar sua conduta e aplicar as “penalidades 

cabíveis” conforme disposto no subitem 7.3. do Edital. 

 

7.3. A observância das vedações do subitem 7.2 é de inteira 
responsabilidade do LICITANTE que, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO, 
SUJEITAR-SE-Á ÀS PENALIDADES CABÍVEIS. grifo nosso 

 

E mesmo que ela pudesse participar do referido certame ela 

JAMAIS poderia ser vencedora do lote n.º 01. Vejamos. 

 

Analisando a sua planilha de composição/formação de preço, que 

embasou sua proposta comercial, foi identificado que a mesma cotou o benefício de vale 
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refeição (VR) no importe de R$ 22,28 (vinte e dois reais e vinte oito centavos), assim 

tornando-se INEGÁVEL a utilização da Convenção Coletiva de Trabalho CCT – 

registrada no MTE sob n.º MG003935/2020 e termo aditivo sob n.º  MG000082/2021, 

celebradas entre o SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS E 

CONDOMÍNIOS, EM EMPRESAS DE PREST SERV EM ASSEIO CONS HIG DESINS 

PORTARIA VIGIA E CABINEIROS DE BELO HORIZONTE, CNPJ n. 17.454.711/0001-

39 e o SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG, CNPJ 

n. 16.844.557/0001-49 (SEAC X SINDEAC), algo que fica clarividente na resposta de 

diligência datada de 09.04.2021, valendo aqui demonstrar inclusive os seguintes trechos: 

 

 

 

 

Ocorre que, em sede de impugnação, esta Recorrente e o próprio 

SINDICATO LABORAL (SINDEAC) aduziram que o valor de vale refeição de R$ 22,28 

não poderia ser considerado para precificação do referido benefício, JÁ QUE POR 

FORÇA DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2015, O VALOR ASSEGURADO DO 

BENEFÍCIO DE VALE ALIMENTAÇÃO FOI SUPERIOR AO PREVISTO PELA NORMA 

COLETIVA (FIXADO EM R$ 18,50 – (DEZOITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) E 
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QUE, GRAÇAS AOS REAJUSTES, TAL VALOR ATUALMENTE REPRESENTA O 

IMPORTE DE R$ 25,42 (VINTE E CINCO REAIS E QUARENTA E DOIS 

CENTAVOS)!!!!! 

 

Não se pode olvidar, que a cláusula sexagésima segunda da 

CCT/2021 ASSEGURA A IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIOS E BENEFÍCIOS, 

MESMO DIANTE DA TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, COMO NO CASO EM COMENTO: 

 

Cláusula sexagésima segunda - garantia de irredutibilidade de 
salários e benefícios nas transferências de 
Contrato de prestação de serviços 
A EMPRESA QUE ASSUMIR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO FICA OBRIGADA A MANTER OS NÍVEIS 
SALARIAIS DAS FUNÇÕES CONTRATADAS, PAGANDO AOS 
EMPREGADOS OS MESMOS SALÁRIOS E DEMAIS 
BENEFÍCIOS PRATICADOS PELA EMPRESA SUCEDIDA, QUE 
ESTÁ PERDENDO O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, TAIS COMO: VALE-TRANSPORTE, CESTA-BÁSICA, 
TICKET/REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO, SALÁRIO-
UTILIDADE, ETC. 
 

Em sede de repostas às impugnações, o Pregoeiro indeferiu as 

impugnações entendendo que cabia aos licitantes indicarem as CCTs, valendo 

transcrever a seguinte ponderação: 

 

“... a planilha de custos e formação de preços DEVE refletir o 
EFETIVO ENCARGO FINANCEIRO QUE DECORRE DOS 
COMPONENTES DE CUSTOS QUE ONERAM A EXECUÇÃO DO 
SERVIÇOS, de modo a tornar factível a análise de 
aceitabilidade/exequibilidade da proposta da empresa pela 
Administração” grifo nosso 

 

Desnecessário, mas de bom alvitre registrar que tal Ato 

Administrativo VINCULA o Sr. Pregoeiro e os demais agentes públicos responsáveis 

pelo julgamento do certame. 

 

Assim, resta claro que a Recorrida ao precificar os serviços do lote 

n.º 01 com base na CCT - SEAC X SINDEAC – VIOLOU SEUS TERMOS, 
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AFRONTANDO O INSTRUMENTO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA QUE FOI 

DELIBERADAMENTE ESCOLHIDO POR ELA MESMA!!!!! 

 

Tal condição leva, INDUBITAVELMENTE, à violação do subitem 

n.º 13.2.8., alínea “b”:  

 

13.2.8. A proposta de preços deverá observar: 
[...] 
b. Os salários definidos pela Administração e todas as despesas 
obrigatórias pela Convenção Coletiva de Trabalho de cada 
categoria e legislação vigente. 
 

Assim, revela-se, com clareza solar, a NECESSIDADE DE 

DESCLASSIFICAR A PROPOSTA DA EMPRESA RECORRIDA, COM FULCRO NO 

SUBITEM 12.1., combinado com o inciso I, do art. 48 da Lei 8.666/93, aplicada aqui de 

forma subsidiaria, nos termos do art. 9º da Lei 10.520/02: 

 

12.1. A sessão pública do pregão eletrônico terá início a partir do 
horário previsto neste edital, com a abertura das propostas de 
preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das mesmas ou DESCLASSIFICÁ-LAS NO CASO DE NÃO 
ATENDEREM ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS grifo nosso 

 

Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - AS PROPOSTAS QUE NÃO ATENDAM ÀS EXIGÊNCIAS DO 
ATO CONVOCATÓRIO DA LICITAÇÃO; 
 

Denota-se assim, sem qualquer margem para dúvidas, o PODER-

DEVER dos agentes públicos de promoverem a desclassificação da empresa Recorrida, 

já que a fragilidade/ILEGALIDADE de uma proposta pode se configurar em uma 

verdadeira armadilha para o órgão licitante, em que o primeiro classificado vence o 

certame, atinge seus objetivos empresariais, quaisquer que sejam, fracassa na execução 

do objeto e rapidamente se socorre da revisão de preços. 

 

A respeito do acima articulado, o Tribunal de Contas da União já 

decidiu sobre o tema: 
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Com efeito, ao admitir uma proposta com tais imperfeições, a 
administração pública pode ficar sujeita a uma posterior oposição 
de dificuldades para a execução contratual de parte da empresa. 
Não seria surpresa se, frustrada a alíquota incerta, que 
possibilitou cotações mais baixas e a adjudicação do objeto, a 
contratada viesse alegar a necessidade de equilíbrio 
econômico-financeiro, com base, por exemplo, no §5º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93: (...). Chancelar uma promessa como se 
fosse uma prescrição de lei, com a boa intenção de contratar 
por menos, pode acabar trazendo consequências danosas 
para os cofres públicos. Além disso, transgride o princípio da 
legalidade desprezando, no caso, a realidade tributária. (grifos 
editados) 
 

No mesmo sentido são as lições de Marçal Justen Filho: 

 

Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor 
insuficiente pode significar um incentivo a práticas reprováveis. O 
licitante vencedor procurará alternativas para obter resultado 
econômico satisfatório. Isso envolverá a redução da qualidade 
da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e 
encargos devidos, a formulação de pleitos perante a 
Administração e assim por diante. 
[...] 
Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente 
acarretará a elevação dos custos administrativos de 
gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância 
quanto à qualidade e perfeição do objeto executado e litígios 
contínuos com o particular, sempre interessado em obter uma 
solução que propicie a reestruturação da contratação. Logo, as 
vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente 
aparentes. No final, a Administração obterá ou um objeto de 
qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios 
no tocante à execução do contrato. (grifo nosso) 
 

Ora, a Administração deve se assegurar de que as propostas 

apresentadas sejam viáveis e, para tanto, deve certificar o preço por meio de 

documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes com os preços de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto do contrato. 

 

Na vasta expertise da Recorrente e de qualquer empresa que atue 

com o comprometimento esperado para prestar serviços a esta Administração , é notório 
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que para evitar uma AÇÃO DE CUMPRIMENTO NA SEARA TRABALHISTA promovida 

pelo SINDEAC, onde seguramente essa Administração figuraria também no polo 

passivo, devem os preços ser orçados corretamente, sendo que esta Recorrente 

precificou corretamente tal benefício, não restando em primeiro lugar, mas efetivamente 

apresentou a proposta mais vantajosa à Administração, já que sua proposta não 

apresentará prejuízo ao Erário e não se dará a configuração do dever da Administração 

de se responsabilizar pelos direitos trabalhistas não quitados aos colaboradores 

alocados para prestação de serviço, por culpa in eligendo e in vigilando, consoante a 

súmula 331 do TST, que vale aqui ser transcrita: 

 

Súmula nº 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE 
(nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - 
Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011  
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, 
formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, 
salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).  
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa 
interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da 
Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da 
CF/1988).  
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação 
de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de 
conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados 
ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta. 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador 
dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja 
participado da relação processual e conste também do título 
executivo judicial.  
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e 
indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições 
do item IV, CASO EVIDENCIADA A SUA CONDUTA CULPOSA 
NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA LEI N.º 8.666, DE 
21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das 
obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada. grifo nosso 

 

Ademais, a mantença de tal decisão pode, inclusive, acarretar em 

responsabilidade funcional a ser apurada pelos órgãos de controle da Administração, 
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Interno, como externo – Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público, sem prejuízo 

da apreciação judicial da matéria ora combatida. 

 

A respeito, o já citado Marçal Justen Filho, deixa assentado em sua 

obra específica do citado procedimento que: 

 

8.4) Responsabilidade do pregoeiro. 
Tal como se passa com todos os agentes públicos investidos de 
competências decisórias, o pregoeiro responde pelos atos 
praticados. Cabe-lhe promover o pregão com estrita observância 
na disciplina legal e editalícia, submetendo-se aos princípios 
norteadores da atividade administrativa. 
Esses princípios impõem ao pregoeiro o reconhecimento de que a 
realização do interesse público não significa autorização para lesar 
o interesse privado. O pregoeiro deve respeitar lealmente os 
interesses dos licitantes privados - tal como os licitantes privados 
estão submetidos a respeitar lealmente os interesses da 
Administração. 
A advertência é necessária porque, em algumas situações práticas, 
parece prevalecer a concepção de que a finalidade de ampliação 
da competitividade e a busca pela obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração legitimariam qualquer conduta do 
pregoeiro. Essa orientação é radicalmente contrária à ordem 
constitucional vigente. Nenhum agente público pode assumir a 
proposta de que “os fins legitimam os meios”. Isso se aplica 
inclusive ao pregoeiro. 
Portanto, o pregoeiro poderá ser responsabilizado pelos atos 
ilegais ou abusivos praticados, ainda quando deles possa ter 
pretensamente resultado uma contratação vantajosa para a 
Administração.1 
 

Tão grave quanto ao já exposto, em sede de diligência foi solicitado 

a demonstração da exequibilidade dos encargos sociais por trabalhador, sendo 

apresentado uma resposta pífia quando à composição de custo para licença maternidade 

de 0,03%, e de 0,01% na licença paternidade, algo completamente fantasioso para 

operacionalização dos serviços diante da REALIDADE da mão de obra a ser alocada, 

configurando o famoso termo “JOGO DE PLANILHA” 

 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal; PREGÃO – Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, Dialética, 5ª Edição, 

pgs. 109/110 
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A respeito do tema vale apresentar o entendimento do E. Tribunal 

de Contas da União, que DEVE ser observado por essa Administração nos termos da 

súmula 2222: 

 

 “5. O ‘jogo de planilha’ ocorre em dois momentos distintos. No 
primeiro, verifica-se a adoção de projeto básico deficiente, que 
dará origem ao dano ao erário. Em uma segunda etapa, há a 
consumação do prejuízo, com as revisões no contrato para 
acréscimo de quantitativos de itens com preços acima dos 
praticados no mercado ou para a redução ou exclusão de itens que 
foram contratados com valores inferiores aos habitualmente 
negociados” 
(Acórdão nº 1.380/08 – Plenário – trecho do voto do Ministro 
Relator Marcos Vinicios Vilaça).  
 

Na realidade dos colaboradores a serem alocados, tais percentuais 

para o custeio das referidas licenças são irrisórios e certamente tal Recorrida irá se 

socorrer de futuros “ajustes” travestidos de requerimentos de reequilíbrio econômico-

financeiro, algo que poderá representar ato de improbidade com responsabilização 

solidária dos agentes públicos envolvidos, conforme atual entendimento da Corte de 

Contas da União: 

 

Tendo em vista que a empresa contratada concorreu para o 
cometimento do dano apurado, reputou o relator adequado fixar 
sua responsabilidade solidária à dos agentes públicos também 
responsabilizados, nos termos do art. 16, § 2º, alínea “b”, da Lei nº 
8.443/92, o que foi acolhido pelo Tribunal. 
(TCU, Acórdão nº 1.721/2016 – Plenário) 
 

 

A guisa de conclusão deste tópico, também identificou-se que os 

documentos de habilitação técnica não atendem a integralidade das exigências 

editalícias já que não é demonstrada nenhuma experiência no gerenciamento de mão 

de obra ADMINISTRATIVA (tão somente operacional) e, ainda, no gerenciamento de 

mão obra no turno da noite, que possui condições únicas, ainda mais nas unidades de 

saúde, nos termos dos anexos do Edital de Licitação, não demonstrando assim qualquer 

 
2 As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, 
sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
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“compatibilidade” com o objeto do Lote n.º 01, indo DE encontro ao disposto no subitem 

14.2.3.1.: 

 

14.2.3.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o 
licitante presta ou prestou serviços de natureza compatível com 
o objeto deste pregão, e que represente no mínimo 50% da 
quantidade prevista. 
JUSTIFICATIVA: 
Considerando o valor estimado para o certame, a Secretaria 
Municipal de Saúde, agindo com acuidade, visando resguardar o 
interesse público e a segurança da futura contratação julgou ser 
prudente a exigência da comprovação da qualificação técnica das 
empresas por meio da apresentação de atestado(s) de Capacidade 
Técnica, que comprovem que o licitante fornece ou forneceu bens 
de natureza compatível com o objeto, no quantitativo mínimo de 
50% (cinquenta por cento) do previsto.  
Tal exigência possibilita uma segurança mínima necessária na 
contratação e assegura a ampla competitividade. O atendimento 
à exigência permite a comprovação da capacidade produtiva 
do licitante. Caso contrário, o desatendimento poderá colocar 
em risco a execução do contrato. grifo nosso. 

 

Permissa maxima venia, mas os atestados de capacidade técnica 

apresentados de fato apresentam o alto risco quanto à inexecução do contrato, já que 

não foi demonstrado a habilidade mínima para gerenciar mão de obra 

ADMINISTRATIVA EM UNIDADES DE SAÚDE, principalmente se considerada a atual 

situação mundial derivada da pandemia do novo coronavírus (COVID-19) e que estes 

postos ADMINISTRATIVOS, farão atendimento ao público e prestarão auxílio à equipe 

técnica administrativa dessa Pasta nas Unidades de Saúde, URGINDO ASSIM A 

NECESSIDADE DE INABILITÁ-LA!  

 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

 

Ante todo o exposto, requer-se o recebimento do presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO e seu regular processamento, para que no mérito, seja-

lhe dado INTEGRAL PROVIMENTO, com a consequente modificação da decisão 
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proferida, de forma a: DESCLASSIFICAR e INABILITAR a empresa ARTEBRILHO 

MULTISSERVIÇOS LTDA., no lote n.º 01, retomando o certame com as empresas 

remanescentes, consoante o disposto no inciso XIX, do art. 4º da Lei Federal 10.520/02. 

 

Concomitantemente, requer-se a abertura procedimento apuratório 

para verificar a conduta da empresa ARTEBRILHO MULTISSERVIÇOS LTDA., que 

participou do referido procedimento licitatório, MESMO ESTANDO APENADA COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em flagrante violação da alínea “c” do subitem 7.2., no 

ESTRITO CUMPRIMENTO DO SUBITEM 7.3. DO EDITAL! 

 

investigar a veracidade dos atestados de capacidade técnica 

emitidos pelas empresas “NORTE SUL” – ROMILDO SANTOS & CIA LTDA-ME e 

PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA, diante da possibilidade de concretização dos 

fatos para o sancionamento do inciso IV, do art. 87 da Lei 8.666/93, e/ou art. 7º da Lei 

10.520/02. 

 

 

Não sobrevindo este entendimento, requer-se o encaminhamento 

para a Autoridade Superior competente, para que aprecie seu mérito, sendo esta a única 

forma de se alcançar a tão almejada JUSTIÇA!!! 

 

Termos em que,  

P. E. Deferimento. 

 

Suzano, 14 de junho de 2021. 
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APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA.  

CNPJ. 05.969.071/0001-10 
Priscila Vivarelli Cruvinel de Souza 

Procuradora 
RG: 30.682.603-3 

CPF: 298.094.278-24  

 


